
EDITORIAL 

" A Mun icipal ização e a Enfermagem" 

A Mun icipal ização é o tema da atua l idade . Foi e é talvez, a esperança 
daqueles que elaboraram a constitu ição brasi le i ra de 1 988.  A intenção, à época, 
era leg islar na perspectiva de bem atender ao cidadão em suas d iversas 
necessidades, possib i l itando-lhe a inda, o controle social do poder loca l .  Era a 
racional idade pol ítica gerando a racional ização das ações dos poderes executivo 
e leg is lativo mun icipa is .  

Contudo, a idéia de gestões participativas, onde os mun ícipes poderiam 
intervir de maneira sistemática, desde a organização popu lar, nem sempre foi 
pautada como na década de 80 e atualmente .  Frustrada,  no passado não logrou 
o êxito esperado.  Entre diversos fatores, situa-se o coronel ismo, fortemente 
enraizado e atuante no i nterior, e i nfluenciador de opin iões nos centros u rbanos, 
i n ib indo ou a l ijando as formas de participação das coletividades nas decisões 
pol íticas em todos os n íveis .  Sem um sistema de comun icação eficiente, a 
informação não era instrumento de consumo da maioria da sociedade. As�im 
como cobrar os compromissos de governo e exercer o controle social? Estas 
atitudes se evidenciadas, eram restritas ao g rupo partidário m inoritário e 
oposicion ista, às vezes acompanhado de s ign ificativas man ifestações popu lares 
quanto às ações governamentais .  

Na época da d itadu ra - central izadora por pr incípio - o processo de 
mun icipal ização foi reprim ido.  O poder atribu ído ao n ível loca l ,  sobretudo o 
financeiro, certamente enfraqueceria o processo de controle e de barganha,  
d ificu ltando a consol idação de dependência dos mun icípios ao governo federa l .  

Todavia, avanços foram observados na valorização do poder mun icipa l .  
Alguns fatores contribu í ram, na década de 80,  para isto . O governo da d itadu ra 
mi l itar, já em decadência , via na concentração de renda, autoritarismo pol ítico, 
censura da imprensa - a força imped indo a intervenção do povo . E rrou ainda 
acreditando que o povo pudesse ser substitu ído por tecnocratas.  

A organ ização da sociedade civi l cresceu e conq uistou avanços necessários 
ao desenvolvimento da pol ítica de abertura que g radativamente se insta lava no 
pa ís .  Mu ito embora as reformas admin istrativa e tributária não tenham ocorrido , 
as in iciativas de mun icipal ização da saúde implementada em consonância com 
as propostas da Reforma San itária - viab i l izadas pelo que tem sido possíve l  
organ izar do S istema Ún ico de Saúde (SUS)  - conseguem ser exitosas quando 
bem conduzidas .  

Constatam-se progressos em m u itos mun icípios. Conferências mun icipais de 
saúde são real izadas, Conselhos e Secretarias Mun icipais de Saúde se criaram 
ou se organ izaram,  e há exemplos de gestões finance i ras participativas, onde os 
representantes dos usuários opinam e decidem sobre as propostas, e os gastos 
face à receita d isponíve l .  Caminha-se para o sucesso da proposta de 
mun icipal ização da saúde . 
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Neste sentido, indaga-se se as escolas superiores de saúde estão 
capacitando profissionais para atuarem nos mun icípios afastados dos g randes 
centros urbanos, d istancíados das super especía l izações, da alta tecnologia , dos 
recursos terapêuticos mais atual izados . Com tal capacitação tais profissionais 
estarão aptos a se contextualizarem , do ponto de vista sócio-pol ítico-econômico­
cu ltura l ,  para exercerem a profissão de forma coerente e adequada às 
possib i l idades locais ,  estando permanentemente reivind icando meios para 
qual ificarem seus serviços e a sua atuação . Serão , ainda ,  perspicazes para 
lutarem por melhores cond ições de vida ,  quer ambientais ,  de segurança, de 
sobrevivêncía , interag indo com a popu lação na luta por seus d i reitos de 
cidadan ia .  Conjugarão eles o seu atendimento de necessidades individuais de 
saúde à permanente compreensão do perfil epidemiológ ico da popu lação, 
exercendo competentemente o seu ofício técnico face às principais e comuns 
ocorrências presentes nos municípios interioranos .  

No que se refere à manutenção da saúde, é real  sua importância em 
diferentes atividades junto às d iversas institu ições e recon hecidos grupos de 
risco da popu lação , .  agindo de forma articu lada , porém independente dos 
poderes locais ,  

Refletindo particularmente sobre os 1 08 cursos superiores de '  enfermagem 
em funcionamento no pa ís (dados de 1 994) ,  crê-se que estes não fogem à regra 
dos demais cursos da àrea de saúde. Embora preocupados com a formação 
general ista e ensinamentos típicos da saúde públ ica, os cursos de enfermagem 
têm o seu currículo desenvolvido majoritariamente na institu ição hospita lar e 
voltados para a assistência especial izada , repetindo a antiga fórmu la imposta 
pelo sistema de saúde reinante nos grandes centros u rbanos. 

Todavia, está só em fase de implementação novo currícu lo m ín imo. Um 
amplo e competente trabalho desenvolvido pela ABEn , ind icando e possibil itando 
aos cursos a experimentação de currícu los mais coerentes ao exercício de uma 
enfermagem necessária à preservação da vida das pessoas e coletividades 
pautada na ética e no exercício da cidadania .  

Têm-se consciência do momento d ifíc i l  vivido no pa ís .  Mudanças 
substanciais de ordem sócio-econômicas se apresentam sem d iscussões onde a 
popu lação seja o centro das reflexões .  O compromisso governamenta l ,  sem citar 
outros , como a educação e a saúde, neste pa ís não tem sido promissor em seus. 
resu ltados. É públ ica a pouca atenção e cortes de verbas . Os interessados 
admin istram o caos e a desesperança dos usuários destes dois sist,emas. 

No momento é vantajoso preservar as conqu istas alcançadas. E fundamental 
apoiar e desenvolver as atividades que consolidam o poder mun icipal e a 
descentra l ização dos serviços, forta lecer os princípios da Reforma San itária e a 
construção do SUS.  Espera-se , portanto , da enfermagem brasi le ira a formação 
de enfermeiros lúcidos no exame do presente e empenhados na construção do 
futuro .  
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